
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.130 - RS (2010/0217691-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FLÁVIO ROGÉRIO MICHEL E OUTRO
ADVOGADO : NELCIR VICARI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. NOME 
DO SÓCIO NA CDA. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE.

1. Não se conhece de recurso especial por suposta violação do art. 535 do CPC se 
a parte não especifica o vício que inquina o aresto recorrido, limitando-se a alegações 
genéricas de omissão no julgado, sob pena de tornar-se insuficiente a tutela jurisdicional. 

2. Ainda que regular a dissolução da pessoa jurídica por falência, é admissível o 
prosseguimento da execução fiscal contra os sócios cujos nomes constam da CDA.

3. Recurso especial conhecido em parte e provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer em parte 
do recurso e, nessa parte, dar-lhe provimento nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Humberto Martins (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília, 03 de fevereiro de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.130 - RS (2010/0217691-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FLÁVIO ROGÉRIO MICHEL E OUTRO
ADVOGADO : NELCIR VICARI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de recurso 

especial interposto com fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, nos termos da seguinte ementa:

EMBARGOS À EXECUÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO 
SÓCIO-GERENTE. NOME NA CDA. REDIRECIONAMENTO DO FEITO.

1. Somente se admite o redirecionamento da execução aos sócios-gerentes, 
nos termos do art. 135, III, do CTN, quando há indício de prova que este agiu com 
excesso de mandato ou infringência à lei ou estatuto, não decorrendo da simples 
inadimplência no recolhimento de tributos, como no caso dos autos. 2. Em que pese a 
recente decisão proferida nos autos do Recurso Especial nº 1.104.900/ES no sentido de 
que o fato de constar o nome do sócio da empresa da CDA mostrar-se suficiente para 
autorizar o redirecionamento da execução contra ele, esta Turma entendeu que adotar o 
atual entendimento do STJ seria admitir a responsabilidade objetiva dos sócios, o que irie 
de encontra ao julgamento proferido pelo Plenário desta Corte, em 28 de junho de 2000, 
que declarou a inconstitucionalidade da expressão "os sócios das empresas por cotas de 
responsabilidade limitada", contida no artigo 13 da Lei 8.620/93" (e-STJ fl. 78). 

Os embargos de declaração opostos na sequência foram acolhidos para fins de 

prequestionamento (e-STJ fls. 87-90).

A recorrente aduz contrariedade aos artigos 535 do Código de Processo Civil, 2º, § 5º, I e 

V, e 3º da Lei nº 8.630/80 e 202 do Código Tributário Nacional. Sustenta que, diante da presunção de 

certeza e liquidez da CDA, a execução fiscal pode ser redirecionada ao sócio cujo nome conste no 

título, a quem caberá demonstrar causa excludente de sua responsabilidade.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fl. 103).

Admitido o recurso na origem, subiram os autos para julgamento.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.130 - RS (2010/0217691-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. NOME 
DO SÓCIO NA CDA. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE.

1. Não se conhece de recurso especial por suposta violação do art. 535 do CPC se 
a parte não especifica o vício que inquina o aresto recorrido, limitando-se a alegações 
genéricas de omissão no julgado, sob pena de tornar-se insuficiente a tutela jurisdicional. 

2. Ainda que regular a dissolução da pessoa jurídica por falência, é admissível o 
prosseguimento da execução fiscal contra os sócios cujos nomes constam da CDA.

3. Recurso especial conhecido em parte e provido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Inicialmente, não se 

conhece de recurso especial por suposta violação do art. 535 do CPC se a parte não especifica o vício 

que inquina o aresto recorrido, limitando-se a alegações genéricas de omissão no julgado, sob pena de 

tornar-se insuficiente a tutela jurisdicional. 

No caso dos autos, verifica-se que a recorrente não especificou em que consistiria o vício 

alegado, tendo apenas afirmado que o Tribunal a quo não se manifestou sobre a matéria suscitada nos 

embargos declaratórios. 

Os embargos de declaração opostos inclusive com propósito de prequestionamento 

somente devem ser acolhidos se presente algum dos vícios indicados no art. 535 do CPC. 

Assim, tendo em vista a deficiência na fundamentação quanto ao tópico em questão, 

aplica-se o teor da Súmula 284/STF.

Quanto ao mérito, o Tribunal regional indeferiu o redirecionamento por entender necessária 

a presença dos indícios autorizadores da aplicação do art. 135 do CTN, ainda que o nome do sócio 

conste na Certidão de Dívida Ativa - CDA. Concluiu ainda que, sendo a falência meio regular de 

encerramento das atividades empresariais, não estão presentes os requisitos legais para inclusão dos 

gestores no polo passivo da execução.

A jurisprudência desta Corte é tranquila em admitir o redirecionamento da execução, 

independentemente de qualquer prova, sempre que o nome do sócio constar como corresponsável na 

CDA, em face da presunção de legitimidade, certeza e liquidez que milita em favor desse título 

executivo, nos termos do art. 3º da Lei 6.830/80.

Essa orientação não se altera pelo fato de ter sido a empresa extinta por falência.

A falência é meio regular de dissolução da sociedade, porque o processo de quebra foi 

submetido à apreciação do Poder Judiciário e observou um extenso regramento legal. Essa conclusão, 

todavia, não implica a extinção de todos os débitos da pessoa jurídica, pois é a partir da sentença que 

põe termo à falência que se inicia o prazo prescricional para a extinção das obrigações do falido (arts. 

134 do Decreto-Lei 7.661/45 e 157 da Lei 11.101/05).
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Extinta a falência, nada impede que os credores, totais ou parcialmente frustrados com a 

insolvência do falido, postulem em juízo o que entenderem de direito, inclusive a constrição patrimonial 

de sócios e administradores, desde que observado, é claro, o prazo prescricional acima aludido.

Em outras palavras, mesmo regular o processo de falência, a sua extinção não acarreta a 

desoneração integral e imediata do falido, já que os credores disporão de prazo para a propositura de 

demandas judiciais na busca da satisfação de seus créditos. 

Para o Ministro Teori Zavascki, com o costumeiro acerto: 

"não se pode confundir a relação processual com a relação de direito material 
objeto da ação executiva. Os requisitos para instalar a relação processual executiva são 
os previstos na lei processual, a saber, o inadimplemento e o título executivo (CPC, 
artigos 580 e 583). Os pressupostos para configuração da responsabilidade tributária são 
os estabelecidos pelo direito material, nomeadamente pelo art. 135 do CTN (...). A 
indicação, na Certidão de Dívida Ativa, do nome do responsável ou do co-responsável 
(Lei 6.830/80, art. 2º, § 5º, I; CTN, art. 202, I), confere ao indicado a condição de 
legitimado passivo para a relação processual executiva (CPC, art. 568, I), mas não 
confirma, a não ser por presunção relativa (CTN, art. 204), a existência da 
responsabilidade tributária, matéria que, se for o caso, será decidida pelas vias 
cognitivas próprias, especialmente a dos embargos à execução" (AgRg no REsp 
643.918/PR, Primeira Turma, DJ de 16.05.05).

Assim, iniciada a execução contra a pessoa jurídica e, posteriormente, requerido o 

redirecionamento contra o sócio-gerente, que não constava da CDA, cabe ao Fisco demonstrar a 

presença de um dos requisitos do art. 135 do CTN. Se a Fazenda Pública, ao propor a ação, não 

visualizava nenhum fato capaz de estender a responsabilidade ao sócio-gerente e, depois, volta-se 

contra o seu patrimônio, deve demonstrar infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos ou, ainda, 

dissolução irregular da sociedade.

Ao revés, se a CDA já indica o sócio-gerente como corresponsável, há inversão do ônus 

da prova, cabendo a ele demonstrar, por meio dos embargos do devedor, que não agiu com excesso de 

poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos.

Essa orientação encontra-se sedimentada em dezenas de precedentes de ambas as Turmas 

de Direito Público desta Corte, como se observa das seguintes ementas:

Segunda Turma

"TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA –  RESPONSABILIZAÇÃO DO SÓCIO CUJO NOME CONSTA DA CDA 
– HIPÓTESE QUE DIFERE DO REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO – 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA.

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal analisa, ainda que 
implicitamente, os dispositivos legais tidos por violados. 

2. A CDA é documento que goza da presunção de certeza e liquidez de todos 
os seus elementos: sujeitos, objeto devido, e quantitativo. Não pode o Judiciário limitar o 
alcance dessa presunção.
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3. Decisão que vulnera os arts. 204 do CTN e 3º da LEF, ao excluir da 
relação processual o sócio que figura na CDA, a quem incumbe provar que não agiu 
com dolo, má-fé ou excesso de poderes nos embargos à execução.

4. Hipótese que difere da situação em que o exeqüente litiga contra a pessoa 
jurídica e no curso da execução requer o seu redirecionamento ao sócio-gerente. Nesta 
circunstância, cabe ao exeqüente provar que o sócio-gerente agiu com dolo, má-fé ou 
excesso de poderes.

5. Recurso especial provido" (REsp 1.069.916/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, 
DJe de 21.10.08);

"TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – REDIRECIONAMENTO – 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE – ART. 135 DO CTN – CDA – 
PRESUNÇÃO JURIS TANTUM DE LIQUIDEZ E CERTEZA – ÔNUS DA 
PROVA.

1. Depreende-se do artigo 135 do CTN que a responsabilidade fiscal dos 
sócios restringe-se à prática de atos que configurem abuso de poder ou infração de lei, 
contrato social ou estatutos da sociedade.

2. A Primeira Seção, no julgamento do EREsp 702.232/RS, de relatoria do 
Min. Castro Meira, assentou entendimento segundo o qual: 1) se a execução fiscal foi 
promovida apenas contra a pessoa jurídica e, posteriormente, foi redirecionada contra 
sócio-gerente cujo nome não consta da Certidão de Dívida Ativa, cabe ao Fisco 
comprovar que o sócio agiu com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social 
ou estatuto, nos termos do art. 135 do CTN; 2) se a execução fiscal foi promovida 
contra a pessoa jurídica e o sócio-gerente, cabe a este o ônus probatório de demonstrar 
que não incorreu em nenhuma das hipóteses previstas no mencionado art. 135; e 3) se a 
execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da 
CDA, o ônus da prova também compete ao sócio, em virtude da presunção juris 
tantum de liquidez e certeza da referida certidão. 

3. Na hipótese dos autos, a Certidão de Dívida Ativa incluiu o sócio-gerente 
como co-responsável tributário, cabendo a ele os ônus de provar a ausência dos 
requisitos do art. 135 do CTN.

Recurso especial provido" (REsp 969.382/PR, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 11.04.08);

"EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SÓCIO CUJO NOME 
CONSTA NA CDA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NÃO 
CABIMENTO.

1. É pacífico o entendimento deste Tribunal no sentido de que a utilização da 
exceção de pré-executividade tem aplicação na execução fiscal somente quando puder 
ser resolvida por prova inequívoca, que não demande dilação probatória.

2. Torna-se inviável, em Exceção de Pré-executividade, a discussão acerca da 
responsabilidade prevista no art. 135 do CTN se o nome do sócio constar na CDA, uma 
vez que tal certidão possui presunção de relativa liquidez e certeza.

3. Agravo Regimental não provido" (AgRg no AG 801.392/MG, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJ de 07.02.08).

No mesmo sentido: EDcl no REsp 960.456/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 14.10.08; 
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REsp 1.058.642/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 05.08.08; REsp 948.129/RS, Rel. Min. João 

Otávio de Noronha, DJ 23.11.07; REsp 985.326/SP, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias, DJ e de 

29.04.08; REsp 750.581/RJ, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ de 07.11.05.

Primeira Turma

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO-GERENTE QUE FIGURA NA 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA COMO CO-RESPONSÁVEL. POSSIBILIDADE. 
DISTINÇÃO ENTRE A RELAÇÃO DE DIREITO PROCESSUAL 
(PRESSUPOSTO PARA AJUIZAR A EXECUÇÃO) E A RELAÇÃO DE DIREITO 
MATERIAL (PRESSUPOSTO PARA A CONFIGURAÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA).

1. Não se pode confundir a relação processual com a relação de direito 
material objeto da ação executiva. Os requisitos para instalar a relação processual 
executiva são os previstos na lei processual, a saber, o inadimplemento e o título 
executivo (CPC, artigos 580 e 583). Os pressupostos para configuração da 
responsabilidade tributária são os estabelecidos pelo direito material, nomeadamente 
pelo art. 135 do CTN. 

2. A indicação, na Certidão de Dívida Ativa, do nome do responsável ou do 
co-responsável (Lei 6.830/80, art. 2º, § 5º, I; CTN, art. 202, I), confere ao indicado a 
condição de legitimado passivo para a relação processual executiva (CPC, art. 568, I), 
mas não confirma, a não ser por presunção relativa (CTN, art. 204), a existência da 
responsabilidade tributária, matéria que, se for o caso, será decidida pelas vias 
cognitivas próprias, especialmente a dos embargos à execução. 

3. É diferente a situação quando o nome do responsável tributário não figura 
na certidão de dívida ativa. Nesses casos, embora configurada a legitimidade passiva 
(CPC, art. 568, V), caberá à Fazenda exeqüente, ao promover a ação ou ao requerer o 
seu redirecionamento, indicar a causa do pedido, que há de ser uma das situações, 
previstas no direito material, como configuradoras da responsabilidade subsidiária.

4. No caso, havendo indicação dos co-devedores no título executivo (Certidão 
de Dívida Ativa), é viável, contra os sócios, o redirecionamento da execução. 
Precedente: EREsp 702.232-RS, 1ª Seção, Min. Castro Meira, DJ de 16.09.2005.

5. Recurso especial desprovido" (REsp 900.371/SP, Rel. Min. Teori Zavascki, 
DJe de 02.06.08).

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.  
REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o 
sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu 
com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de 
dissolução irregular da empresa.

2. A 1ª Seção desta Corte recentemente pacificou a matéria no ERESP nº 
702232/RS, julgado em 14.09.2005, e publicado no DJ de 16.09.2005, nos termos da 
seguinte ementa: 

'TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ART. 135 DO CTN. 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE. EXECUÇÃO FUNDADA EM 
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CDA QUE INDICA O NOME DO SÓCIO. REDIRECIONAMENTO. DISTINÇÃO.
1. Iniciada a execução contra a pessoa jurídica e, posteriormente, 

redirecionada contra o sócio-gerente, que não constava da CDA, cabe ao Fisco 
demonstrar a presença de um dos requisitos do art. 135 do CTN. Se a Fazenda Pública, 
ao propor a ação, não visualizava qualquer fato  capaz de estender a responsabilidade 
ao sócio-gerente e, posteriormente, pretende voltar-se também contra o seu patrimônio, 
deverá demonstrar infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos ou, ainda, 
dissolução irregular da sociedade.

2. Se a execução foi proposta contra a pessoa jurídica e contra o 
sócio-gerente, a este compete o ônus da prova, já que a CDA goza de

presunção relativa de liquidez e certeza, nos termos do art. 204 do CTN c/c o 
art. 3º da Lei n.º 6.830/80.

3. Caso a execução tenha sido proposta somente contra a pessoa jurídica e 
havendo indicação do nome do sócio-gerente na CDA como

co-responsável tributário, não se trata de típico redirecionamento. Neste caso, 
o ônus da prova compete igualmente ao sócio, tendo em vista a presunção relativa de 
liquidez e certeza que milita em favor da Certidão de Dívida Ativa.

4. Na hipótese, a execução foi proposta com base em CDA da qual constava o 
nome do sócio-gerente como co-responsável tributário, do

que se conclui caber a ele o ônus de provar a ausência dos requisitos do art. 
135 do CTN.

5. Embargos de divergência providos.'
3. Agravo Regimental desprovido" (AgRg no REsp 720.043/RS, Rel. Min. Luiz 

Fux, DJ de 14.11.05);

"EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. 
COMPROVAÇÃO DO EXCESSO DE PODERES, INFRAÇÃO À LEI OU AO 
ESTATUTO OU DISSOLUÇÃO IRREGULAR. CASO EM QUE O NOME DO 
SÓCIO CONSTAVA DA CDA. PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA NÃO 
ABALADA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. CERTIDÃO DO OFICIAL DE 
JUSTIÇA. PROVA IURIS TANTUM.

I - Restou firmado no âmbito da Primeira Seção desta Corte o entendimento 
de que, sendo a execução proposta somente contra a sociedade, a Fazenda Pública 
deve comprovar a infração a lei, contrato social ou estatuto ou a dissolução irregular da 
sociedade para fins de redirecionar a execução contra o sócio, pois o mero 
inadimplemento da obrigação tributária principal ou a ausência de bens penhoráveis da 
empresa não ensejam o redirecionamento. De modo diverso, se o executivo é proposto 
contra a pessoa jurídica e o sócio, cujo nome consta da CDA, não se trata de típico 
redirecionamento, e o ônus da prova de inexistência de infração a lei, contrato social ou 
estatuto compete ao sócio, uma vez que a CDA goza de presunção relativa de liqüidez e 
certeza. A terceira situação consiste no fato de que, embora o nome do sócio conste da 
CDA, a execução foi proposta somente contra a pessoa jurídica, recaindo o ônus da 
prova, também neste caso, ao sócio, tendo em vista a presunção de liqüidez e certeza 
que milita a favor da CDA. Precedentes: EREsp. n.º 702.232/RS, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, DJ de 26/09/2005, p. 169; AgRg no REsp nº 720.043/RS, Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJ de 14/11/2005, p. 214.

II - No caso em exame, os nomes dos sócios figuram como responsáveis 
tributários na Certidão de Dívida Ativa.

III - Ademais, a certidão emitida pelo oficial de justiça atestando que a 
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empresa não mais funciona no endereço constante dos assentamentos da junta 
comercial presta-se como prova iuris tantum de dissolução irregular da sociedade, 
possibilitando, assim, o redirecionamento da execução aos sócios gerentes. Precedentes: 
REsp nº 841.855/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 30.08.2006 e REsp nº 
738.502/SC, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 14.11.2005.

IV - Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 1.010.661/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJe de 05.05.08).

No mesmo sentido: REsp 697.974/RJ, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 03.05.07; AgRg nos 

EDcl no AgRg no REsp 978.243/ES, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 03.11.08.

Na Primeira Seção, há também vários precedentes, dentre os quais se destacam os 

seguintes:

Primeira Seção

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ART. 135 DO CTN. 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE. EXECUÇÃO FUNDADA EM 
CDA QUE INDICA O NOME DO SÓCIO. REDIRECIONAMENTO. DISTINÇÃO. 

1. Iniciada a execução contra a pessoa jurídica e, posteriormente, 
redirecionada contra o sócio-gerente, que não constava da CDA, cabe ao Fisco 
demonstrar a presença de um dos requisitos do art. 135 do CTN. Se a Fazenda Pública, 
ao propor a ação, não visualizava qualquer fato capaz de estender a responsabilidade ao 
sócio-gerente e, posteriormente, pretende voltar-se também contra o seu patrimônio, 
deverá demonstrar infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos ou, ainda, 
dissolução irregular da sociedade.

2. Se a execução foi proposta contra a pessoa jurídica e contra o 
sócio-gerente, a este compete o ônus da prova, já que a CDA goza de presunção 
relativa de liquidez e certeza, nos termos do art. 204 do CTN c/c o art. 3º da Lei n.º 
6.830/80.     

3. Caso a execução tenha sido proposta somente contra a pessoa jurídica e 
havendo indicação do nome do sócio-gerente na CDA como co-responsável tributário, 
não se trata de típico redirecionamento. Neste caso, o ônus da prova compete 
igualmente ao sócio, tendo em vista a presunção relativa de liquidez e certeza que milita 
em favor da Certidão de Dívida Ativa.

4. Na hipótese, a execução foi proposta com base em CDA da qual constava o 
nome do sócio-gerente como co-responsável tributário, do que se conclui caber a ele o 
ônus de provar a ausência dos requisitos do art. 135 do CTN.

5. Embargos de divergência providos" (EREsp 702.232/RS, Rel. Min. Castro 
Meira, DJ de 26.09.05);

"PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 
DO SÓCIO. DÉBITOS RELATIVOS À SEGURIDADE SOCIAL. CDA. 
PRESUNÇÃO RELATIVA DE CERTEZA E LIQUIDEZ. NOME DO SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. CABIMENTO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.

1. A responsabilidade patrimonial do sócio sob o ângulo do ônus da prova 
reclama sua aferição sob dupla ótica, a saber: I) a Certidão de Dívida Ativa não 
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contempla o seu nome, e a execução voltada contra ele, embora admissível, demanda 
prova a cargo da Fazenda Pública de que incorreu em uma das hipóteses previstas no 
art. 135 do Código Tributário Nacional; II) a CDA consagra a sua responsabilidade, na 
qualidade de co-obrigado, circunstância que inverte o ônus da prova, uma vez que a 
certidão que instrui o executivo fiscal é dotada de presunção de liquidez e certeza.

2. A Primeira Seção desta Corte Superior concluiu, no julgamento do EREsp 
n.º 702.232/RS, da relatoria do e. Ministro Castro Meira, publicado no DJ de 26.09.2005, 
que: a) se a execução fiscal foi ajuizada somente contra a pessoa jurídica e, após o 
ajuizamento, foi requerido o seu redirecionamento contra o sócio-gerente, incumbe ao 
Fisco a prova da ocorrência de alguns dos requisitos do art. 135, do CTN, vale dizer, a 
demonstração de que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o 
estatuto, ou a dissolução irregular da empresa; b) constando o nome do sócio-gerente 
como co-responsável tributário na CDA, cabe a ele, nesse caso, o ônus de provar a 
ausência dos requisitos do art. 135 do CTN, independente de que a ação executiva 
tenha sido proposta contra a pessoa jurídica e contra o sócio ou somente contra a 
empresa, tendo em vista que a CDA goza de presunção relativa de liquidez e certeza, 
nos termos do art. 204 do CTN c/c o art. 3º da Lei n.º 6.830/80.

3. In casu, consta da CDA o nome dos sócios-gerentes da empresa como 
co-responsáveis pela dívida tributária, motivo pelo qual, independente da demonstração 
da ocorrência de que os sócios agiram com excesso de poderes, infração à lei ou contra 
o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, possível revela-se o 
redirecionamento da execução, invertido o ônus probandi.

4. Embargos de divergência providos" (EREsp 635.858/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJ de 02.04.07).

Portanto, decretada a falência da pessoa jurídica, não se deve presumir sua dissolução 

irregular. Nada impede, todavia, que a execução fiscal, total ou parcialmente frustrada pela insolvência 

da empresa, venha a ser redirecionada para um ou alguns dos sócios-gerentes, redirecionamento que 

poderá ser imediato, se constar da CDA o nome do sócio como corresponsável, ou mediante 

demonstração, a cargo da Fazenda Pública exequente, de que agiu com excesso de poderes, infração à 

lei, contrato social ou estatuto.

No caso, a recorrente traz justamente a tese de que a execução poderia ser redirecionada 

contra os sócios, pois seus nomes constavam originariamente da CDA, sendo desnecessária a 

produção de qualquer outra prova pela Fazenda.

Essa orientação está amparada pela jurisprudência desta Corte, que não se harmoniza com 

o acórdão recorrido, para quem o redirecionamento só seria possível desde que comprovado pela 

Fazenda terem os sócios agido com excesso de poderes, ou infração à lei, contrato social ou estatuto.   

Ainda que regular a dissolução da pessoa jurídica, nada impede que a execução seja 

imediatamente redirecionada contra os sócios se os seus nomes já constavam da CDA como 

corresponsáveis, ou depois de provada uma das hipóteses do art. 135 do CTN, se não havia a previsão 

de corresponsáveis no título executivo.

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e dou-lhe provimento.

É como voto.
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Números Origem:  200871080076571  9618018873

PAUTA: 03/02/2011 JULGADO: 03/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : FLÁVIO ROGÉRIO MICHEL E OUTRO
ADVOGADO : NELCIR VICARI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar 
Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 Brasília, 03  de fevereiro  de 2011

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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